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MANIFESTO PARA UMA LUSOFONIA UNIVERSAL 
 
 Dezembro 2006 
 
Desconheço quando, como ou porquê se usou o termo pela primeira vez, mas quando 

cheguei da Austrália (a Portugal) fui desafiado pelo meu saudoso mentor, José Augusto 
Seabra, a fazer os Colóquios da Lusofonia http://lusofonia2007.com.sapo.pt  - 
http://lusofonia2006.com.sapo.pt - http://lusofonia2005.com.sapo.pt - 
http://lusofonia2004.com.sapo.pt - http://lusofonia2003.com.sapo.pt -  
http://lusofonia2002.com.sapo.pt  

  
 Desde então, ao contrário do mundo ocidental que confunde multiculturalismo com 

islamismo e outros ismos, tenho definido a minha versão de Lusofonia. Mas o que entendo 
como Lusofonia é aquilo que foi expresso ao longo destes últimos anos, em cada um dos 
Colóquios e que abaixo resumo. Esta minha visão é das mais abrangentes possíveis, e  visa 
incluir todos na Lusofonia que não tem de ser Lusofilia nem Lusografia e muito menos a 
Lusofolia que por vezes parece emanar da CPLP, e outras entidades. Se ao menos alguém 
quiser aceitar esta minha versão muitas pontes se poderão construir onde hoje só existe má 
vontade e falsos cognatos. 

  

No 1º Colóquio 2002 afirmou-se 
  
Pretende-se repensar a Lusofonia, como instrumento de promoção e aproximação de 

povos e culturas. O Porto foi a cidade escolhida porque foi perdida a oportunidade, como 
Capital Europeia da Cultura, de fazer ouvir a sua voz nos média nacionais e internacionais 
como terra congregadora de esforços e iniciativas em prol da língua de todos nós da Galiza a 
Cabinda e Timor, passando pelos países de expressão portuguesa e por todos os outros 
países onde não sendo língua oficial existem Lusofalantes. 

 
Recentemente o emérito linguista anglófono Professor David Crystal escrevia “O 

Português parece-me, tem um futuro forte, positivo e promissor garantido à partida pela sua 
população base de mais de 200 milhões, e pela vasta variedade que abrange desde a 
formalidade parlamentar até às origens de base do samba. Ao mesmo tempo, os falantes de 
português têm de reconhecer que a sua língua está sujeita a mudanças – tal como todas as 
outras – e não se devem opor impensadamente a este processo. Quando estive no Brasil, no 
ano passado, por exemplo, ouvi falar dum movimento que pretendia extirpar todos os 
anglicismos. Para banir palavras de empréstimo doutras línguas pode ser prejudicial para o 
desenvolvimento da língua, dado que a isola de movimentações e tendências internacionais. 
O inglês, por exemplo, tem empréstimos de 350 línguas – incluindo Português – e o 
resultado foi ter-se tornado numa língua imensamente rica e de sucesso. A língua 
portuguesa tem a capacidade e força para assimilar palavras de inglês e de outras línguas 
mantendo a sua identidade distinta. Espero também que o desenvolvimento da língua 
portuguesa seja parte dum atributo multilingue para os países onde é falada de forma a que 
as línguas indígenas sejam também faladas e respeitadas, O que é grave no Brasil dado o 
nível perigoso e crítico de muitas das línguas nativas.” 

  
Posteriormente contactei aquele distinto linguista preocupado com a extinção de 

tantas línguas e a evolução de outras, manifestando-me preocupado pelo desaparecimento 
de tantas línguas aborígenes no meu país e espantado pelo desenvolvimento de outras. 
Mostrava-me preocupado sobretudo pelos brasileirismos e anglicismos que encontrara em 
Portugal após 30 anos de diáspora. Mesmo admitindo que as línguas só podem ter 
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capacidade de sobrevivência se evoluírem eu alertava para o facto de recentemente terem 
sido acrescentadas ao léxico 600 palavras pela Academia Brasileira em 1999 das quais a 
maioria já tinha equivalente em português. Sabendo como o inglês destronou línguas em 
pleno solo do Reino Unido, tal como Crystal afirma no caso do Cúmbrico, Norn e Manx, 
perguntava ao distinto professor qual o destino da língua portuguesa, sabendo que o nível 
de ensino e o seu registo eram cada vez mais baixos, estando a ser dizimados por falantes 
ignorantes, escribas, jornalistas e políticos sem que houvesse uma verdadeira política da 
língua em Portugal e alguns esforços para criar uma no Brasil. 

  
A sua resposta em Março 2002 pode-nos apontar um de muitos caminhos. Diz Crystal: 

“As palavras de empréstimo mudam, de facto, o carácter duma língua, mas como tal não são 
a causa da sua deterioração. A melhor evidência disto, é sem dúvida a própria língua inglesa 
que pediu de empréstimo mais palavras do que qualquer outra, e veja-se o que aconteceu 
ao Inglês. De facto, cerca de 80% do vocabulário inglês não tem origem Anglo-Saxónica, 
mas sim das línguas Românticas e Clássicas incluindo o Português. É até irónico que algumas 
dos anglicismos que os Franceses tentam banir actualmente derivem de latim e de Francês 
na sua origem.  

  
Temos de ver o que se passa quando uma palavra nova penetra numa língua. No caso 

do Inglês, existem triunviratos interessantes como kingly (Anglo-saxão), royal (Francês), e 
regal (Latim) mas a realidade é que linguisticamente estamos muito mais ricos tendo três 
palavras que permitem todas as variedades de estilo que não seriam possíveis doutro modo. 
Assim, as palavras de empréstimo enriquecem a expressão. Até hoje nenhuma tentativa de 
impedir a penetração de palavras de empréstimo teve resultados positivos. As línguas não 
podem ser controladas. Nenhuma Academia impediu a mudança das línguas. 

  
Isto é diferente da situação das línguas em vias de extinção como por exemplo debati 

no meu livro Language Death. Se as línguas adoptam palavras de empréstimo isto 
demonstra que elas estão vivas para uma mudança social e a tentar manter o ritmo. Trata-
se dum sinal saudável desde que as palavras de empréstimo suplementem e não substituam 
as palavras locais equivalentes. O que é deveras preocupante é quando uma língua 
dominante começa a ocupar as funções duma língua menos dominante, por exemplo, 
quando o Inglês substitui o Português como língua de ensino nas instituições de ensino 
terciário. É aqui que a legislação pode ajudar e introduzir medidas de protecção, tais como 
obrigação de transmissões radiofónicas na língua minoritária, etc. existe de facto uma 
necessidade de haver uma política da língua, em especial num mundo como o nosso em 
mudança constante e tão rápida, e essa política tem de lidar com os assuntos base, que têm 
muito a ver com as funções do multilinguismo. 

  
Recordo ainda que não é só o inglês a substituir outras línguas. No Brasil, centenas de 

línguas foram deslocadas pelo Português, e todas as principais línguas: Espanhol, Chinês, 
Russo, Árabe afectaram as línguas minoritárias de igual modo.” 

  
Por partilhar a opinião do professor David Crystal espero que possam todos Repensar 

a Lusofonia como instrumento de promoção e aproximação de culturas sem exclusão das 
línguas minoritárias que com a nossa podem coabitar. 
 

No 2º Colóquio 2003 disse-se 
 

Só através de uma política efectiva de língua se poderá defender e promover a 
expansão do espaço cultural lusófono, contribuindo decisivamente para a sedimentação da 
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língua Portuguesa como um dos principais veículos de expressão mundiais. Que ninguém 
se demita da responsabilidade na defesa do idioma independentemente da pátria. 
 

Hoje como ontem, a língua de todos nós é vítima de banalização e do laxismo. Em 
Portugal, infelizmente, a população está pouco consciente da importância e do valor do seu 
património linguístico. Falta-lhe o gosto por falar e escrever bem, e demite-se da 
responsabilidade que lhe cabe na defesa da língua que fala. Há outros aspectos de que, por 
serem tão correntes, já mal nos apercebemos: o mau uso das preposições, a falta de 
coordenação sintáctica, e a violação das regras de concordância, que, logicamente, afectam 
a estrutura do pensamento e a expressão. Além dos tratos de polé que a língua falada sofre 
nos meios de comunicação social portugueses, uma nova frente se está a abrir com o 
ciberespaço e com as novas redes de comunicação em tempo real. 
 

Urge pois apoiar a comunicação social, promover uma verdadeira formação dos 
professores da área, zelar pela dignificação da língua portuguesa nos organismos 
internacionais, dotando-os com um corpo de tradutores e intérpretes profissionalmente 
eficazes. A actual crise portuguesa não é meramente económica mas reflecte uma nação em 
crise, dos valores à própria identidade. Jamais podemos esquecer que a língua portuguesa 
mudou através dos tempos, e vai continuar a mudar. A língua não é um fóssil. Também 
hoje, a mudança está a acontecer. 
 

Num país em que falta uma visão estratégica para uma verdadeira POLÍTICA DA 
LÍNGUA, onde o uniformismo é a regra de referência, onde a competição é uma palavra 
tabu, onde o laxismo e a tolerância substituem a exigência e a disciplina, onde a posse de 
um diploma superior constitui ainda uma inegável vantagem competitiva, claro que continua 
a grassar a desresponsabilização. Os cursos superiores estão desajustados do mercado de 
trabalho, as empresas vivem alheadas das instituições académicas, existem cursos a mais 
que para pouco ou nada servem, existem professores que mantêm cursos abertos para se 
manterem empregados. Ao contrário do que muitos dizem Portugal não tem excesso de 
licenciados mas sim falta de empregos. Mas será que falam Português? 
 

No 3º Colóquio 2004, cujo tema era a Língua Mirandesa, dizia-se  
 

Estamos aqui para juntos fazermos ouvir a nossa voz, para que Bragança seja uma 
terra onde se congregam esforços e iniciativas em prol da língua de todos nós, da Galiza a 
Timor, passando pelos países de expressão portuguesa e por todos os outros países onde 
não sendo língua oficial existem Lusofalantes. Este colóquio como pedrada no charco que 
pretende ser, visa alertar-nos para a existência duma segunda língua nacional que mal 
sabemos que existe e cujo progresso é já bem visível em menos duma década de esforço 
abnegado e voluntarioso duma mão cheia de pessoas que acreditaram. Visa alertar-nos para 
a necessidade de sermos competitivos e exigentes, sem esperarmos pelo Estado ou pelo 
Governo e tomarmos a iniciativa em nossas mãos. Assim como criamos estes Colóquios, 
também cada um de vós pode criar a sua própria revolução, em casa com os filhos, com os 
alunos, com os colegas e despertar para a necessidade de manter viva a língua de todos 
nós. Sob o perigo de soçobrarmos e passarmos a ser ainda mais irrelevantes neste curto 
percurso terreno.   

No 4º Colóquio em 2005 sobre a Língua Portuguesa em Timor-Leste, escrevia-se 
 
“O português faz parte da história timorense. Não a considerar uma língua oficial colocaria 
em risco a sua identidade”, defende o linguista australiano Geoffrey Hull no seu recente livro 
Timor-Leste. Identidade, língua e política educacional. A língua portuguesa "tem-se 
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mostrado capaz de se harmonizar com as línguas indígenas" e é tanto mais plausível porque 
"o contacto com Portugal renovou e consolidou a cultura timorense” e quando Timor-Leste 
emergiu da fase colonial "não foi necessário procurar uma identidade nacional, o país era 
único do ponto de vista linguístico". "O português não é um idioma demasiado difícil para os 
timorenses pois estes já possuem um relativo conhecimento passivo do português, devido ao 
facto de que já falam o Tetum-Díli", afirma Hull. "A juventude deve fazer um esforço 
colectivo para aprender ou reaprender" a língua portuguesa.  
 
Estas eram, de facto, as premissas com que partimos para este 4º Colóquio. Não sabíamos 
que teríamos entre nós a presença do Prémio Nobel da Paz, D. Carlos Filipe XIMENES BELO, 
e muito menos imaginávamos que teríamos uma exposição de fotografia do Presidente Kay 
Rala XANANA GUSMÃO (Rostos da Lusofonia), e que o Colóquio coincidia com o maior 
eclipse anular do sol desde o início do século passado.  
 

Durante dois dias foi debatido o futuro do português na ex-colónia, além de temas 
mais genéricos como as tradições, a literatura e a tradução em geral. As razões desta 
temática orientada para Timor-Leste têm a ver com um dos aspectos “que consideramos de 
certo modo controverso. Em termos linguísticos é a primeira vez que se faz uma experiência 
destas no mundo: impor-se uma língua oficial numa nação onde não existe uma língua 
própria, mas várias línguas: a franca, o tétum e vários dialectos”. O objectivo destas 
iniciativas é “aproveitar a experiência profissional e pessoal de cada pessoa dentro da sua 
especialidade para que os restantes oradores possam depois partir para o terreno e 
utilizarem instrumentos que já deram resultados noutras comunidades”. 
 

De acordo com várias fontes, o aumento do número de falantes do português quase 
que triplicou desde a independência de Timor, há cinco anos. A organização do Colóquio 
entende que "foi sobremodo graças à acção da Igreja Católica que a língua portuguesa se 
manteve em Timor", e dai a relevância da presença do bispo resignatário de Díli, D. Carlos 
Ximenes Belo, no segundo dia de trabalhos, terça-feira. 

 
A ideia transversal e principal deste colóquio era o futuro do português em Timor. “O 

tétum está a ser enriquecido com toda uma terminologia que deriva automaticamente do 
português, e não do inglês. Enquanto as línguas tradicionais cada vez mais se servem do 
inglês, o tétum está a servir-se do português para criar palavras que não existem na sua 
língua franca o que enriquece tanto o português como o tétum”.  
 
Quanto ao futuro da língua portuguesa no mundo não hesito em afirmar que “de momento 
está salvaguardado através do seu enriquecimento pelas línguas autóctones e pelos crioulos, 
que têm o português como língua de partida. Enquanto a maior parte das línguas tende a 
desaparecer visto que não há influências novas, o português revela nalguns locais do mundo 
uma vitalidade fora do normal. A miscigenação com os crioulos e com os idiomas locais vai 
permitir o desenvolvimento desses crioulos e a preservação do português”. Por isso “não 
devemos ter medo do futuro do português no mundo porque ele vai continuar a ser falado. E 
a crescer nos restantes países”. 
 

Dentre os temas debatidos focando aspectos curiosos da Geografia à História de 
Timor, passando pelo Ensino e Cooperação, é importante realçar que os projectos com 
melhor e maior acolhimento foram aqueles que saíram das linhas institucionais rígidas. 
Trata-se de projectos em que os professores e cooperantes adaptaram os programas à 
realidade timorense e assim conseguiram uma adesão e participação entusiástica dos 
timorenses, que hoje os substituem já nessas tarefas. Este aspecto é notável, pois colide 
com a burocracia oficial e rígida que estipula quais os programas a aplicar sem conhecimento 
da realidade local e suas idiossincrasias. Em especial dois destes temas foram abordados por 
cooperantes brasileiros e portugueses, esperando-se que iniciativas semelhantes possam ser 
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reproduzidas no futuro, pois só estes permitem preparar os timorenses para tomarem os 
seus destinos e os da sua Língua Portuguesa nas suas próprias mãos.  
 

E em 2006 no 5º Colóquio 
 

No V Colóquio debateram-se os modelos de normalização linguística na Galiza e a 
situação presente, onde o genocídio linguístico atingiu uma forma nova e subtil, já não 
através da perseguição aberta e pública do galego, como em décadas passadas,  mas pela 
promoção social, escolar e política de uma forma oral e escrita deturpada, castelhanizada, a 
par de uma política activa de exclusão dos dissidentes lusófonos (os denominados 
reintegracionistas e lusistas). Debateu-se uma Galiza que luta pela sua sobrevivência 
linguística, numa altura em que a UNESCO advertiu do risco de castelhanização total nas 
próximas décadas. Falou-se de história, dos vários avanços e recuos e de vários movimentos 
a favor da língua portuguesa na Galiza, teceram-se críticas, comentários e apontaram-se 
soluções, sendo quase universalmente exigida a reintrodução do Português na Galiza através 
de várias formas e meios. Existe aqui ampla oportunidade para as televisões portuguesas 
descobrirem aquele mercado de quase três milhões de pessoas. As oportunidades comerciais 
de penetração da Galiza podem ser uma porta importante para a consolidação da língua 
naquela região autónoma. Foi sobejamente assinalada a quase generalizada apatia e 
desconhecimento do problema da língua na Galiza por parte dos portugueses e o seu 
esquecimento por parte das entidades oficiais sempre temerosas de ofenderem o poder 
central em Madrid.  

 
Faltam iniciativas como esta para alertar, um número cada vez maior, as pessoas 

para este genocídio linguístico, desconhecido e que mora mesmo aqui ao lado. Por outro 
lado, constatou-se a necessidade de uma maior concertação e união entre as várias 
associações em campo que propugnam a língua portuguesa na Galiza. A sua presença 
regular em eventos semelhantes em Portugal pode alargar o número de académicos 
preocupados com o tratamento de polé dado à língua nossa antepassada num território que 
por mercê duma conquista histórica de há 500 anos teima em não perder a sua língua 
original, que é a nossa. O anúncio por Martinho Montero da criação duma Academia Galega 
da Língua Portuguesa é simultaneamente arriscado e ousado mas pode ser um passo em 
frente para a concretização do sonho de muitos galegos.  
  

Os problemas da tradução foram também debatidos como forma de perpetuar e 
manter a criatividade da língua portuguesa nos quatros cantos do mundo, algo que é 
importante realçar pois as pessoas não se apercebem muitas vezes desta vertente, sendo a 
mais surpreendente comunicação (Barbara Terseglav), uma referente à tradução de obras 
portuguesas (de Saramago a Mia Couto) na Eslovénia. “Enquanto a tradução de obras 
portuguesas não estiver suficientemente difundida, a língua portuguesa não pode 
alcandorar-se ao nível de reconhecimento mundial doutras línguas. Começa a haver um 
certo número de traduções de livros de autores portugueses, mas é altamente deficiente e 
deficitária. Uma das formas de preservar a língua é através da tradução. Só a tradução de 
obras permite a divulgação, algo muito importante na preservação da língua.” 
 

Por outro lado, conseguiu-se que os colóquios se tornassem graças à sua persistência 
na única iniciativa, concreta e regular em Portugal nos últimos cinco anos sobre esta 
temática. Os Colóquios caracterizam-se pela sua independência de quaisquer forças políticas 
ou institucionais e asseguram essa sua “independência” através do simbólico pagamento das 
inscrições dos participantes contando com o apoio, ao nível logístico, da autarquia que fez a 
sua aposta cultural na divulgação e realização deste importante evento anual. Isto só tem 
sido possível pela existência duma rede organizativa de voluntários que inclui para além da 
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Comissão Organizadora, alunos e ex-alunos do IPB. Mostramos assim que havendo vontade, 
determinação e tempo disponível é possível levar a cabo um evento desta envergadura com 
custos mínimos e sem subserviências de dependência económica. 
 

A intenção destes colóquios é diferente da maioria das realizações congéneres. Pela 
sua independência permite a participação de um leque alargado de oradores, sem temores 
nem medo de represálias dos patrocinadores institucionais sejam eles governos, 
universidades ou meros agentes económicos. Por outro lado, ao contrário de outros 
encontros e conferências de formato tradicional em que as pessoas se reúnem e no final há 
uma acta cheia de boas intenções (raramente concretizadas) com as conclusões, estes 
colóquios visam aproveitar a experiência profissional e pessoal de cada um dentro da sua 
especialidade e dos temas que estão a ser debatidos, para que os restantes oradores 
possam depois partir para o terreno, para os seus locais de trabalho e utilizarem 
instrumentos que já deram resultados noutras comunidades. Ou seja verifica-se a criação de 
uma rede informal que permite um livre intercâmbio de experiências e vivências, que se 
prolonga ao longo dos anos, muito para lá do colóquio em que intervieram.  
 

Estes Colóquios podem ser ainda marginais em relação às grandes directrizes 
aprovadas nos gabinetes de Lisboa, de Brasília, ou de qualquer outra capital, mas na prática 
têm servido para inúmeras pessoas aplicarem as experiências doutros colegas à realidade do 
seu quotidiano de trabalho com resultados surpreendentes e bem acelerados como se 
acabou de ver na edição de 2005, com a campanha para salvar o Ciberdúvidas da Língua 
Portuguesa e com o lançamento a nível oficial do Observatório da Língua Portuguesa. 
  

Portugal e Brasil continuam a valorizar o acessório e a subestimar o essencial. O tão 
apregoado Acordo Ortográfico, ao contrário do que muitos defendem tem uma importância 
diminuta; até pelo próprio número de falantes, o Português do Brasil será o mais importante. 
Devemos deixar que a língua siga o seu rumo natural e seja cada vez mais viva em vez de a 
amordaçarmos a Acordos Ortográficos. A língua não se decreta! Todos nos entendemos 
mesmo com grafias diferentes. A língua deve evoluir ao sabor de cada país com palavras 
distintas, grafias e vivências diferentes.  
 

Os portugueses e brasileiros não têm uma verdadeira política da Língua, e não 
conjugam objectivos através duma CPLP adormecida, enquanto franceses e ingleses estão 
bem activos. O actual impacto mundial da língua portuguesa existe sobretudo por acção dos 
outros. A R. P. da China prepara [em Macau] os seus melhores quadros para dominarem a 
língua portuguesa e desta forma conquistarem os mercados lusófonos. Irá depender 
sobretudo do esforço brasileiro em liderar que a Lusofonia poderá avançar, levando a 
reboque os países africanos ainda cheios de complexos do seu velho e impotente colonizador 
Portugal. A língua portuguesa é alimentada de forma diferente de acordo com as realidades 
sociais, económicas, culturais, etc., dos países onde está instituída e os quais estão 
geograficamente distantes uns dos outros. A Língua Portuguesa pode ser o veículo de 
aproximação entre os esses países lusófonos e as comunidades lusofalantes.  
  

Os meus compatriotas aborígenes australianos preservaram a sua cultura ao longo de 
sessenta mil anos, sem terem escrita própria, mas a sua cultura foi mantida até aos dias de 
hoje, pois assentava na transmissão via oral de lendas e tradições. Este é um dos exemplos 
mais notáveis de propagação das características culturais de um povo que nunca foi nação.   
  

Uma das coisas mais importantes que a Austrália me ensinou foi a tolerância pelas 
diferenças étnicas e culturais, e o facto de ter aprendido a conviver e a viver com a 
diferença. Sem aceitarmos estas diferenças jamais poderemos progredir, pois que só da 
convivência com outras etnias e culturas poderemos aspirar a manter viva a nossa. Devemos 
aceitar a Lusofonia e todas as suas diversidades culturais sem exclusão, que com a nossa 
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podem coabitar. Essa a mensagem dos 5 colóquios anuais da lusofonia e dos encontros 
açorianos da lusofonia. Para o ano avizinha-se um tema ainda mais polémico e a necessitar 
de debate: “O Português no século XXI, a variante brasileira rumo ao futuro. O risco real da 
separação ou não. Unificação ou diversificação: esta a agenda para as próximas décadas.” 
 
Na abertura do 2º Colóquio em Bragança tentei alertar contra os fundamentalistas de várias 
cores que visam preservar uma visão estática da língua portuguesa que se opõem a 
quaisquer inovações da língua e às alterações que a novo dicionário da Academia de 
Ciências veio introduzir. Por outro lado começam a existir movimentos activos que podem 
levar a que o Português na sua variante Brasileira se emancipe. Creio ser apenas uma 
questão de tempo (dada a ausência duma política da Língua por parte de Portugal) para que 
o Brasileiro seja declarado língua e nessa altura o Português (variante Português europeu) 
estará condenado pois os 10 milhões de habitantes mais uns 2,6 milhões na Galiza (variante 
Galega) não serão suficientes para fazer frente a uma língua autónoma como a Brasileira 
com cerca de 200 milhões de falantes. Das ex-colónias portuguesas não se poderá contar 
com muito apoio dado o exíguo número de pessoas (para além das elites políticas 
dominantes) que domina a língua de Camões. 
 
       Assim, a verificar-se (e creio ser só uma questão de tempo) a emancipação da 
variante brasileira, a língua portuguesa europeia estará condenada a uma morte lenta 
associada a uma rápida diminuição e envelhecimento da população de Portugal que aponta 
para uns meros 8,7 milhões em 2050 contra os actuais 10,7 milhões.  
 

Quanto a Bragança encontrei aqui formas vernaculares (quase medievais) da língua 
que perduraram a todos os níveis da população independentemente da sua classe 
socioeconómica e da sua educação, mas de que constato uma quase vergonha dos seus 
falantes por acharem que não falam português correcto, o que aliado à desertificação 
humana desta região tende igualmente a acabar. Tenho um filho de 7 anos que em pouco 
mais de ano e meio adaptou para seu uso um vernáculo totalmente distinto do que ouve em 
casa e que faz rir os seus primos do Porto... a própria construção gramatical é diferente. 
  

Creio que como cidadão australiano há mais de 25 anos a lutar em prol da 
preservação da língua e cultura portuguesa de meus antepassados, ninguém está mais 
interessado na sua preservação. Creio que ela poderá ser feita numa evolução dinâmica 
aceitando os desafios e alterações que a própria língua inevitavelmente irá sofrer. 
 

Os Portugueses quase sempre alheados destes problemas e sempre temerosos de 
ofenderem a vizinha Espanha esquecem-se de que a vizinha e irmã é a Galiza e não a 
Espanha da velha Castela e da unificação à força. Foi nos primeiros dias do ano de 2006 na 
RTP num telejornal à hora do almoço, que pela primeira vez ouvimos falar os Galegos sobre 
os seus problemas com a nossa (e deles) língua. Qual é a nossa responsabilidade como 
professores, jornalistas, estudiosos da língua em relação a esta guerra silenciosa que aqui ao 
lado consome tantos e a nós nos deixa indiferentes. Trata-se dum povo que fala a língua da 
Lusofonia de que tantos falam mas de que tão poucos cuidam. Ou será que a Lusofonia 
continua a ser entendida por muitos como uma extensão do ex-Império? Esses velhos do 
Restelo, amantes dum passado que se espera nunca mais volte têm de despertar para a 
realidade e confrontar-se com ela por mais desagradável que lhes seja.  
 

Os desafios que se põem nestes Colóquios são grandes. A divisão na Galiza é enorme 
entre lusistas, reintegracionistas e todos os outros. Será que vão conseguir finalmente criar 
uma plataforma abrangente que permita o entendimento entre algumas das várias correntes 
de pensamento? Ou irão continuar na sua guerrilha contra tudo e todos que não estejam de 
acordo com as teorias que professam. A importância do debate é enorme como atrás se 
inferiu. Ou o Galego é Português mesmo que seja uma variante, como o Brasileiro ou então 
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o que é? Se for uma língua própria teremos todos de nos cuidar, porque o Brasil com mais 
razão e há mais tempo pode igualmente fazê-lo. 
 

Cremos que esse não será o caminho. O Português, ao contrário do que muitos 
pensam não tem pernas para andar sozinho com uma população entre 9 e 15 milhões se 
incluirmos os expatriados, e tem de contar sobretudo com o número de falantes no Brasil, na 
Galiza, em Angola, Moçambique, Timor, Cabo Verde, S. Tomé, Guiné-Bissau e por toda a 
parte onde haja comunidades de lusofalantes, mesmo nas velhas comunidades esquecidas 
de Goa, Damão, Diu, Malaca.  

 
Os Acordos Ortográficos, se alguma vez virem a luz do dia do que pessoalmente 

duvido, podem ser um instrumento, mas é o povo quem mais ordena e o povo não segue os 
Acordos. O que é preciso é que o povo se entenda, que os portugueses não se armem em 
detentores únicos da língua ou como temos ouvido como aqueles que falam o Português 
puro. Os tempos não estão para purezas nem para puritanismos, porque o português que se 
fala em Portugal varia da Bragança dos Colóquios aos Açores onde vivo actualmente. Todos 
eles falam Português e todos eles falam diferente de Norte a Sul, de leste a oeste. São 
lusofalantes todos aqueles que têm o Português como língua seja ela língua-mãe, língua de 
trabalho ou língua de estudo, vivam eles no Brasil, em Portugal nos PALOP’s, na Galiza, em 
Macau ou em qualquer outro lugar. Sejam eles nativos, naturais, nacionais ou não de 
qualquer um dos países lusófonos. A uniformização linguística, a redução a um mesmo 
denominador comum é castrante e limitadora. Ela inibe e retrai a natural expansão da língua 
e do conceito mais lato e abrangente da Lusofonia que professamos.  

 
O espaço dos Colóquios Anuais da Lusofonia é um espaço privilegiado de diálogo, de 

aprendizagem, de intercâmbio e partilha de ideias, opiniões, projectos por mais díspares ou 
antagónicos que possam aparentar. É esta a Lusofonia que defendo pois creio que é a única 
que permitirá que a Língua Portuguesa sobreviva nos próximos duzentos anos sem se 
fragmentar em pequenos e novos idiomas e variantes que, isoladamente pouco ou nenhum 
relevo terão. Se aceitarmos todas as variantes de Português sem as discriminarmos ou 
menosprezarmos, o Português poderá ser com o Inglês uma língua universal colorida por 
milhentos matizes da Austrália aos Estados Unidos, dos Açores às Bermudas, à Índia e a 
Timor. O Inglês para ser língua universal não precisou de Acordos Ortográficos mas 
continuou unido com todas as suas variantes.  
 

Toda e qualquer imposição arrisca-se a perder no plebiscito do povo e nem as rígidas 
imposições da Academia Francesa evitaram a evolução da língua francesa sempre aberta a 
inúmeras influências... 
 
Devemos pois aceitar a Lusofonia e todas as suas diversidades culturais sem exclusão que 
com a nossa podem coabitar. 
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